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Tradicionalmente, a publicação do mês de agosto do Boletim Mercado de Trabalho: conjun-
tura e análise traz um balanço da evolução até o mês de junho dos principais indicadores do 
mercado de trabalho. A nossa fonte principal de informação vem a ser a Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Até o fechamento 
dessa edição,  não havia sido feita ainda a divulgação dos dados referentes ao mês de junho 
de 2012 para o agregado das seis regiões metropolitanas (RMs) cobertas por essa pesquisa. 
Por conta desse fato, o texto de Análise do Mercado de Trabalho contido neste número do 
boletim se limita às informações referentes até o mês de maio de 2012.

O mercado de trabalho metropolitano mostrou um bom desempenho nos primeiros cinco 
meses de 2012, com uma melhora significativa na maioria de seus principais indicadores quando 
comparados a igual período em 2011. Podemos destacar o valor do rendimento médio dos traba-
lhadores que apresentou um crescimento expressivo nesses cinco primeiro meses, em particular no 
primeiro trimestre de 2012. Além disso, as taxas de desemprego e informalidade permaneceram em 
patamares mais baixos do que os registrados para o mesmo período em anos anteriores. 

Como veremos adiante, esse bom desempenho no mercado de trabalho contrasta com a 
evolução dos indicadores de produção, que aponta claramente para uma perda de dinamismo 
da economia, sobretudo no setor industrial. Uma possibilidade de compatibilizar esses fatos é 
admitir que os empresários possam ajustar a utilização do insumo trabalho na dimensão das horas.

A seção de Notas Técnicas desse número do boletim traz três trabalhos que discorrem 
exatamente sobre jornada de trabalho no Brasil. A primeira delas, assinada por Marcelo de 
Ávila, da Confederação Nacional da Indústria (CNI), aborda exatamente o papel da jornada 
de trabalho para equacionar o descompasso entre produção e emprego apontado acima. 
Na segunda nota técnica, Sandro Pereira Silva tem como objetivo analisar a percepção dos 
trabalhadores sobre intensidade e exigências no ambiente de trabalho.

Na terceira nota técnica, André Gambier Campos discorre sobre a duração do trabalho 
no Brasil, aspecto que foi objeto de regulação pública desde o início da década de 1930. E 
que, a partir do final da década de 1980, voltou ao centro do debate – inclusive, como alvo 
de diversas alterações legislativas, no âmbito constitucional e infraconstitucional.

Neste número, a seção Economia Solidária e Políticas Públicas traz três textos que têm 
como objetivo discutir diferentes aspectos das políticas públicas de economia solidária no governo 
federal. No texto inicial, Ana Isabel Couto, Mónica Santos e Paula Guerra discutem sobre as 
distintas dimensões pelas quais a economia solidária se adentra como eixo norteador de uma 
série de programas de proteção social. A segunda nota técnica escrita por de Gabriel Kraychete 
e André Santana tem como objeto de análise as ações de economia popular urbana no âmbito 
do Programa de Inclusão Socioprodutiva Vida Melhor, lançado pelo governo do Estado da 
Bahia. Por fim, a nota técnica de autoria de Armando Lirio de Souza busca problematizar sobre 
os desafios que incidem sobre as políticas de geração de oportunidades voltadas para o apoio a 
grupos econômicos autogestionários.
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